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Resumo: A ideia de filantropia empresarial norteou as políticas para o envolvimento 
da burguesia brasileira nas questões sociais até a metade dos anos 1990. Na medida em 
que este discurso ganhou legitimidade, o conceito de responsabilidade social 
empresarial (RSE) foi introduzido e sofisticado sob a direção de determinados grupos 
empresariais engajados nas reformas neoliberais. O objetivo geral deste artigo é o de 
apresentar a trajetória da RSE no Brasil como parte de um projeto político 
empreendido por estes grupos para a difusão do neoliberalismo no país. O objetivo 
específico é o de ressaltar a participação do Instituto Ethos de Empresas e 
Responsabilidade Social na construção deste projeto, destacando sua atuação política e 
influência ideológica. Como resultado, a lógica e mecanismo das políticas públicas 
foram reconfigurados por meio de um novo padrão de intervenção social, viabilizado 
pelo terceiro setor e pelas práticas de RSE para a apropriação privada das demandas 
sociais. 
Palavras-chave: Responsabilidade social empresarial, Instituto Ethos de Empresas e 
Responsabilidade Social, terceiro setor, neoliberalismo. 

 

 

1. Introdução 

Até a primeira metade dos anos 1990 a idéia de filantropia empresarial norteou as 

políticas de ação para o envolvimento da burguesia empresarial brasileira nas questões 

sociais. Na medida em que o discurso empresarial da filantropia foi ganhando legitimidade 

social e política o conceito de responsabilidade social empresarial (RSE) foi sendo 

introduzido e sofisticado sob a direção de grupos de empresários engajados na missão de 
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reformular o padrão de intervenção social das organizações empresariais e dar suporte às 

reformas neoliberais que se anunciavam para o Brasil. 

O período de 1994 a 1998 foi marcado por reformas econômicas e administrativas 

de cunho neoliberal – que como parte da mundialização financeira das economias, de 

acordo com Chesnais (1999, 2005) – incluiu privatizações de empresas estatais em 

diversos setores. Foram aprovadas as medidas de abertura econômica, com a quebra do 

monopólio estatal nos setores de petróleo, telecomunicações e energia, que foram 

acompanhadas pela reforma administrativa do Estado. A separação entre as funções 

públicas e as demais inaugurou um período de terceirização das áreas sociais, que 

passaram da responsabilidade do Estado para a esfera privada, sobretudo em áreas como 

saúde e educação.  

Foi neste período que as formulações e projetos de RSE assumiram o caráter de 

estratégia política de intervenção social a partir de determinados grupos empresariais 

engajados na dinâmica econômica do país e organizados em movimentos como o que 

resultou na criação do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social. O Ethos foi 

um importante agente na construção da trajetória da responsabilidade social no Brasil, 

assumindo papel fundamental na articulação política de diversas entidades de 

representação empresarial que juntas contribuíram para a consolidação destas práticas 

como estratégia organizacional no plano de negócios das empresas ao mesmo tempo em 

que fortaleceu um novo padrão de intervenção social combinado à reconfiguração do 

Estado e suas funções. 

O objetivo geral deste artigo é apresentar a trajetória da RSE no Brasil como parte 

de um projeto unificado desde os primeiros grupos que se articularam politicamente em 

torno da ideia de filantropia empresarial até a primeira metade da década de 1990 e 

contextualizando esta trajetória nas transformações econômicas e sociais que ocorreram no 

país, como pode ser observado na seção “Os antecedentes da RSE e a formulação do 

projeto empresarial de intervenção social no Brasil”.  

Especificamente, a proposta do artigo é a de ressaltar a participação do Instituto 

Ethos de Empresas e Responsabilidade Social ao lado de outras organizações no bojo desta 

trajetória, destacando a atuação política do Ethos na condução deste movimento de 

consolidação da responsabilidade social empresarial como estratégia política e ideológica, 
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como elaborado nas seções “A responsabilidade social empresarial e a formação do 

Instituto Ethos” e “A atuação do Instituto Ethos na difusão da RSE”, respectivamente.  

A caracterização dos grupos empresariais utilizados como referência foi realizada 

por meio de pesquisa documental junto às fontes dos próprios grupos, institutos e demais 

organizações relacionadas, juntamente a pesquisa bibliográfica de estudos reconhecidos a 

partir de diversas áreas que trabalham com o tema como a Administração de Empresas, a 

Economia Política, a Sociologia das Organizações, a Sociologia Política, a Sociologia do 

Trabalho, a História Política e o Serviço Social. A análise do material documental e 

institucional, bem como do material bibliográfico, é parte de um estudo mais aprofundado 

e elaborado na forma de tese de doutorado na área das Ciências Sociais, de modo que os 

resultados ora apresentados demonstram parcialmente as considerações da pesquisa.  

O quadro de referência teórico utilizado busca destacar a amplitude do tema e, 

sobretudo, sua multidisciplinaridade a fim de oferecer novos recortes metodológicos a um 

objeto que, não raramente, conduz às mesmas análises e, consequentemente, às mesmas 

conclusões, dificultando uma apreensão mais crítica da totalidade social que o tema 

alcança. Dessa forma, o presente artigo traz a mesma orientação da tese de doutorado 

supracitada, fundada na perspectiva histórico-crítica do método materialista de 

investigação científica e suas reverberações políticas, econômicas e sociais. 

 

2. Os antecedentes da RSE e a formulação do projeto empresarial de intervenção 

social no Brasil 

As transições econômicas e políticas ocorridas na década de 1990 trouxeram 

consigo a formação de um “novo” empresariado que havia adquirido experiência 

considerável no período de pré-abertura política com a criação do Prêmio Empresa-

Comunidade (Prêmio ECO) – sob a coordenação da Câmara Americana de Comércio 

(Amcham) de São Paulo em 1982 – período em que as ações empresariais de cunho 

filantrópico ganharam impulso de sofisticação nos Estados Unidos, daí a iniciativa da 

Amcham de trazer para o Brasil um novo modelo de filantropia empresarial. 

As edições anuais do Prêmio ECO delinearam uma nova abordagem para a 

intervenção social da burguesia empresarial – que passaram das meras doações de caráter 

caritativo a formas mais elaboradas de intervenção – traduzindo o interesse dos 
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empresários associados à Amcham em constituí-lo como “um instrumento de compromisso 

corporativo com o desenvolvimento social”, segundo texto institucional do Prêmio ECO 

(2012). O Prêmio atuou – e ainda atua – como um concurso para premiar as ações 

empresariais reconhecidas no âmbito social, dando visibilidade ao tema da filantropia 

empresarial, que a partir das edições da segunda metade dos anos 1990 será substituído 

pelo de responsabilidade social empresarial. 

Também marcou a mobilização dos empresários engajados no novo projeto político 

de intervenção social no Brasil a defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes por 

meio da Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos (ABRINQ) desde 1985, que 

culminou na criação de uma organização empresarial exclusiva, a Fundação ABRINQ 

pelos Direitos da Criança e do Adolescente. Além da Fundação, também foi criada a 

Associação Brasileira de Empresários para a Cidadania (Cives) que de acordo com Pomar 

(1995) aglutinou um pequeno grupo de empresários ligados ao Partido dos Trabalhadores 

(PT). 

O grupo da ABRINQ também atuou junto aos dirigentes sindicais da Central Única 

dos Trabalhadores (CUT) e Força Sindical sob a liderança de Oded Grajew, importante 

intelectual orgânico do empresariado paulistano nos termos de Gramsci (2011), que além 

da ABRINQ também integrava o Pensamento Nacional das Bases Empresariais (PNBE) e 

mais tarde foi um dos fundadores do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade 

Social. A ABRINQ havia criado uma diretoria específica para cuidar dos direitos de 

crianças – a Diretoria de Defesa da Criança – e potencializar seu envolvimento nas lutas 

que Organizações Não-Governamentais (ONGs) e demais setores da sociedade travavam 

pela aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).  

O envolvimento desta diretoria foi propício pela realização da Convenção 

Internacional dos Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1989, 

estendendo a atuação empresarial para o campo das políticas públicas. O ECA foi 

aprovado no mesmo ano de criação da Fundação ABRINQ – 1990 – permitindo que a 

Fundação se consolidasse como o “braço social” da Associação, que nascia “com a missão 

de defender os direitos da criança e do adolescente por meio da mobilização social”, 

segundo a ABRINQ (2012). Em 1992 a Fundação também atuou junto a outros grupos 

para a criação do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes, 
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bem como para a criação de Conselhos estaduais, municipais e tutelares, como afirma o 

histórico da Fundação (2012).  

Outro órgão catalisador do empresariado brasileiro e fundamental para que o novo 

modelo de intervenção social se alinhasse às demais reformas políticas, econômicas e 

administrativas neoliberais foi o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), fundado 

em 1989. Guiot (2006) ressalta a composição empresarial presente na liderança do Partido, 

formada por membros da Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN), Federação das 

Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), Centro das Indústrias do Estado de São Paulo 

(CIESP), Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), Confederação 

Nacional da Indústria (CNI), dentre outras, além da correspondência entre o programa 

político que elegeu Fernando Henrique Cardoso (FHC) com as formulações do documento 

da FIESP “Livre para crescer” (1990).  

O grupo formado pela burguesia industrial majoritário na CNI formulou um plano 

político para a defesa de estratégias de intervenção econômicas concebidas como 

“necessárias” à modernização do país, de modo que as disputas que existiam entre este 

grupo e a fração industrial que compunha o PNBE foram superadas na reafirmação deste 

projeto político, concretizado pelo PSDB. Em meio a este contexto de articulação da classe 

empresarial e de conciliação com a classe trabalhadora – que incluiu a negociação com os 

sindicatos – ocorreu a articulação das ONGs brasileiras em torno da Associação Brasileira 

de Organizações não Governamentais (ABONG), criada em agosto de 1991.  

A ABONG nasceu com uma estreita ligação ao Partido dos Trabalhadores, a partir 

do vínculo político de seus militantes e associados com o Partido, embora tenha atuado em 

parceria com outros partidos e governos, como os programas “Comunidade Solidária” dos 

governos Fernando Henrique Cardoso, bem como sindicatos vinculados à CUT e Força 

Sindical. Pronunciando-se como entidade autônoma e independente, a característica 

pluralista da Associação (ABONG, 2012) se mantém em seu discurso institucional até 

hoje, integrando também o coro do movimento pela sustentabilidade através do 

fortalecimento da sociedade civil para o exercício da democracia. 

Através de programas de gerenciamento privado de políticas públicas e da criação 

da legislação que viabilizou a política das parcerias, a aliança política que elegeu FHC 

levou adiante a consolidação do neoliberalismo de “face social” no Brasil, importando os 

novos parâmetros de cidadania, participação popular, sociedade civil e indivíduo de 
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“democracias” capitalistas já desenvolvidas como a estadunidense e pondo-os em prática 

durante a segunda metade da década de 1990, com a atuação orgânica de entidades 

representativas da classe empresarial como o Grupo dos Institutos, Fundações e Empresas 

(GIFE) e o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social Empresarial, conforme 

aponta o trabalho de Batista (2011).  

 

3. A responsabilidade social empresarial e a formação do Instituto Ethos 

A fração da burguesia empresarial organizada em torno da Amcham e do Prêmio 

ECO continuou atuante no objetivo de substituir a intervenção social do empresariado 

baseada na filantropia empresarial por uma abordagem mais eficiente, criando o Grupo dos 

Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) em 1995. Segundo o próprio Grupo (2012a), o 

GIFE se articulava informalmente desde 1989 a partir do interesse pelos conceitos de 

terceiro setor e responsabilidade social empresarial, trazendo o conceito de investimento 

social privado (ISP), até então ingressantes no Brasil, para a formulação de um novo 

padrão de intervenção social.  

O conceito de ISP vem sendo propagado desde então pelo GIFE (2012b) como o 

principal instrumento para a consolidação de uma política de intervenção empresarial 

concreta e compreende “o repasse voluntário de recursos privados de forma planejada, 

monitorada e sistemática para projetos sociais, ambientais e culturais de interesse público”, 

demonstrando o upgrade que a introdução do conceito trouxe para a sofisticação da 

intervenção social do empresariado baseada na filantropia num momento onde o conceito 

de terceiro setor já havia conquistado espaço com a emergência das ONGs. 

No bojo da profissionalização da filantropia empresarial que marcou este período, o 

novo padrão de intervenção social do empresariado foi dinamizado pela associação das 

empresas com as organizações do terceiro setor, difundindo os conceitos de sociedade 

civil, cidadania e participação social adotados pelos porta-vozes internacionais do 

neoliberalismo de “face social” como Banco Mundial e Organização das Nações Unidas no 

Brasil. O primeiro passo na direção de um marco legal do terceiro setor no Brasil foi dado 

em 1998 com a Lei nº 9.608, que dispôs sobre o serviço voluntário.  

No mesmo ano a Lei nº 9.637 qualificou como “organizações sociais pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, 

à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio 
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ambiente, à cultura e à saúde”, que viabilizou a transferência de atividades estatais para o 

setor privado.  O conjunto de ações agrupado pelo programa “Comunidade Solidária” foi 

responsável por coordenar as políticas públicas para o desenvolvimento social a partir do 

colaboracionismo entre as classes e dinamizar a atuação das ONGs via terceiro setor, no 

qual o enquadramento das ações de RSE foi fundamental.  

A participação social foi associada à prática do voluntariado e ambas unificadas no 

discurso da responsabilidade social empresarial, envolvendo os sujeitos sociais tanto no 

espaço de trabalho como em espaços de socialização da esfera privada. Esta unificação 

também se deu via “Comunidade Solidária”, que de um órgão consultivo passou a atuar 

diretamente na redefinição das políticas públicas sociais de fortalecimento da sociedade 

civil em parceria com o terceiro setor no segundo governo de FHC, assumindo seu 

compromisso político com o empresariado engajado no novo padrão de intervenção social.  

Também foi durante o ano de 1999 que o governo de FHC qualificou as “pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil e 

Interesse Público (OSCIP)” com a Lei nº 9.790, instituindo os termos da parceria para 

caracterizar o vínculo de cooperação entre o poder público e as OSCIPs, conforme o 

resgate histórico-crítico realizado por Montaño (2007). Foram a Lei nº 9.732 de 1998 – que 

altera os dispositivos anteriores para isenção de contribuição à seguridade social para 

entidades filantrópicas – e o Decreto nº 2.536, também de 1998, que deram o acabamento 

para a concessão do “Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos”. 

As principais demandas do GIFE estavam em torno da obtenção deste Certificado 

durante os primeiros anos de sua fundação, no trabalho de orientação técnica para ONGs e 

demais organizações da sociedade civil, ao mesmo tempo em que articulava o suporte 

jurídico-legal das atividades do terceiro setor fosse aprovado e viabilizado pelo governo. A 

partir de 1999 o Grupo se tornou uma referência para a obtenção do Certificado, tanto que 

56% das fundações e institutos associados à rede já o haviam obtido, enquanto 5% haviam 

conseguido se qualificar como OSCIP, segundo dados do Relatório de Atividades de 2001 

(2012c). 

A trajetória do GIFE teve origem muito parecida com a do Instituto Ethos de 

Empresas e Responsabilidade Social, fundado em 1998 pelo grupo de empresários 

industriais que compunha o PNBE, Cives e Fundação ABRINQ, juntamente aos 

intelectuais do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE), articulados 

politicamente em torno da difusão dos Balanços Sociais e da ideia da empresa socialmente 
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responsável desde o Movimento pela Ética na Política de 1992 e da campanha de combate 

à fome liderada por Herbert de Souza em 1993. 

Mesmo com a atuação do GIFE e com a introdução dos Balanços Sociais na agenda 

empresarial foi o Instituto Ethos que sistematizou e difundiu as referências ideo-políticas 

que sofisticaram as ações de filantropia empresarial – sobretudo, de forma articulada à 

agenda política neoliberal brasileira – com a nova proposta de intervenção baseada na 

responsabilidade social empresarial. Esta proposta foi levada adiante pelos empresários 

fundadores do Instituto, formado pelo mesmo grupo que se juntou ao IBASE para a 

inclusão dos Balanços na agenda empresarial. 

Empresários e intelectuais da Cives e Fundação ABRINQ como Oded Grajew, 

Sérgio Mindlin, Guilherme Leal, Eduardo Capobianco, Emerson Kapaz, Ricardo Young e 

Hélio Mattar, todos com sólida formação intelectual de tradição liberal e experiência 

corporativa em setores chave da economia foram membros fundadores do PNBE, além de 

ocuparem posições em diversos movimentos, institutos e fundações, bem como em 

organizações e consultorias empresariais reconhecidas nos temas da RSE. 

O Relatório de Sustentabilidade de 2008 do Instituto comenta a articulação do 

grupo com as experiências norte-americanas de RSE mencionando a atuação de 

organizações de referência no tema já em 1997, como a Social Venture Network (SVN) e a 

Business for Social Responsibility (BSR). Patrocinado pela Fundação Kellog, Oded 

Grajew viajou pelos EUA e Europa em 1997 a fim de conhecer a atuação de organizações 

como estas e adquirir o know-how necessário para a introdução da RSE no Brasil de forma 

profissional e articulada às iniciativas internacionais, superando a noção de filantropia 

empresarial que existia nas formulações empresariais sobre o tema até então.  

A pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), coordenada por 

Anna Peliano, “A iniciativa privada e o espírito público: um retrato da ação social das 

empresas no Brasil” (2003a) mensurou esta intervenção empiricamente no período de 1999 

a 2001, trazendo um retrato quantitativo sobre a atuação empresarial sobre a questão social 

nas cinco regiões do Brasil. Segundo a metodologia que consta na pesquisa, a amostra foi 

de 6.124 empresas em um universo estimado de 782 mil empresas privadas formais e os 

principais resultados concluíram que 59% das micro, pequenas e grandes empresas 

participavam de alguma forma de ações sociais, destacando a atuação das empresas de 

grande porte.  
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Entretanto, a segunda pesquisa do IPEA coordenada por Peliano (2003b) – que 

apresentou um retrato qualitativo das intervenções empresariais na questão social sob o 

título “Bondade ou interesse? Como e porque as empresas atuam na área social” – 

delimitou o conceito de ação social utilizado anteriormente de forma genérica, alinhando-o 

às práticas de RSE. Esta segunda pesquisa trabalhou com empresas de três regiões 

metropolitanas do Brasil – São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte – e reafirmou o 

compromisso político das organizações empresariais com o desenvolvimento social a partir 

da crítica ao modelo de políticas públicas sociais. 

Um dado fundamental para a inclusão da RSE de forma sistemática no universo das 

práticas organizacionais levantado pela pesquisa (2003b, p. 67) – e estrategicamente 

aproveitado por entidades especializadas em RSE e gestão social como GIFE e Ethos – foi 

o planejamento das ações de RSE das organizações pesquisadas. Apenas 44% delas 

afirmaram que suas intervenções sociais eram planejadas, enquanto 38% afirmaram que as 

ações eram planejadas somente em linhas gerais de execução e 18% disseram não possuir 

nenhum tipo de planejamento organizacional com relação aos projetos e ações de 

responsabilidade social empresarial.  

Este novo padrão de intervenção social foi utilizado para criar uma nova 

mentalidade no empresariado brasileiro, fornecendo novos parâmetros de subjetividade 

social e comportamento organizacional não só para o empresariado engajado neste projeto 

político, mas para a sociedade como um todo. A adoção da RSE como estratégia política e 

ideológica para a intervenção da burguesia empresarial enquanto classe dirigente no 

projeto neoliberal no Brasil possibilitou aglutinar valores humanos universais – como 

igualdade, justiça e participação social – sobre uma visão de mundo comum nos termos de 

Löwy (1998), para além do empresariado e a fim de sustentar um novo modelo de 

capitalismo como o da sustentabilidade, conforme desenvolvido na tese de Batista (2013). 

 

4. A atuação do Instituto Ethos na difusão da RSE  

Neste contexto de difusão política da RSE o Ethos criou um conjunto de 

ferramentas variado para fortalecer a proposta e cristalizar a tendência do capitalismo 

sustentável.  A publicação do Instituto é vasta e o acúmulo de material produzido pode ser 

verificado em sua plataforma on line, geralmente publicados via patrocínio das empresas 
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associadas e também por organizações parceiras internacionais e nacionais que seus 

membros e conselheiros representam direta ou indiretamente.  

A linha editorial conta com ferramentas de gestão, guias, debates, manuais, 

pesquisas, publicações especiais públicas e científico-acadêmicas, bem como com a oferta 

de programas de capacitação e propostas de parcerias, além da edição de concursos para 

premiar iniciativas em torno da RSE e consolidar o Ethos como referência no tema. De 

acordo com os Relatórios de Atividades de 2000 e 2001, a Fundação Ford financiou a 

formação de uma rede virtual de jornalistas que foram capacitados pelo Instituto neste 

período. O objetivo foi sensibilizar estes profissionais sobre a importância do tema para a 

agenda empresarial brasileira para que criassem espaços de difusão específicos em seus 

canais de atuação, como editoriais, colunas e periódicos, dentre outros.  

Tal estratégia de comunicação obteve êxito considerável, dado o número de 

associados que foi crescente a cada ano segundo os Relatórios e a quantidade de 

publicações eletrônicas especializadas nos pilares da sustentabilidade desde então, que 

também serviram de espaço para que os porta-vozes do Instituto se manifestassem para a 

sensibilização do empresariado e da sociedade em torno das virtudes da RSE. A criação do 

“Prêmio Ethos-Valor” – um concurso para estudantes universitários criado em parceria 

com o Jornal Valor Econômico em 2000 – também atraiu mais associados e visibilidade 

para as ações do Instituto, bem como o “Prêmio Balanço Social”, criado em 2001 para 

estimular a implementação dos Balanços no calendário das empresas, premiando as 

iniciativas mais destacadas.  

Tais iniciativas afirmam a intenção do Ethos de influenciar a formação de 

intelectuais orgânicos da RSE nos espaços midiáticos e acadêmicos, além dos espaços 

empresariais, articulando-se em torno da formação de uma espécie de modelo mental para 

a construção, propagação e fortalecimento da proposta neoliberal que chamamos de “face 

social”, englobando os espaços sociais de formação de consenso a partir da produção de 

uma subjetividade para aceitação deste modelo, conforme desenvolve Batista (2011). 

A atuação orgânica do Instituto também se verifica na articulação política do Ethos 

com o governo de Fernando Henrique Cardoso, como durante a campanha empreendida 

pelas Nações Unidas para a promulgação do “Ano Internacional do Voluntariado” em 

2001. O objetivo deste organismo multilateral era o de consolidar em âmbito global a 

cultura da RSE através dos programas de trabalho voluntário, do qual o Ethos participou 
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ativamente. A cartilha “Como as empresas podem implementar programas de 

voluntariado” elaborada por Oded Grajew em parceria com Miguel de Oliveira – um dos 

ideólogos do programa “Comunidade Solidária” do governo de FHC –funcionou como um 

guia de referência internacional para orientar as organizações empresariais na concepção, 

planejamento e execução de projetos de voluntariado. 

A tônica do discurso do Ethos hoje é sobre a qualificação do debate sobre a 

responsabilidade social empresarial, que deve abranger a integração das empresas com 

seus respectivos mercados, que em outras palavras diz respeito à intervenção prática do 

empresariado na organização da vida social, com o estabelecimento de referências de 

atuação para as empresas, governo e consumidores. Esta tônica se verifica nas palavras de 

Paulo Itacarambi – vice-presidente executivo do Instituto – quando destaca o plano do 

Instituto para os próximos 10 anos no Relatório de Sustentabilidade Ethos e Uniethos 

(2008, p. 9):“A mobilização 

A mobilização voluntária das empresas em torno de uma mudança 

de cultura de gestão tem esbarrado em limites que põem em risco o 

avanço da sustentabilidade, como a falta de referências no mercado 

que balizem o nível de exigência da sociedade em relação ao 

comportamento das empresas. Por isso a necessidade de trabalhar 

o âmbito da economia. O desafio para os próximos 10 anos é ser 

um participante ativo e articulador no esforço coletivo de incidir 

sobre os principais processos que estruturam a economia. É 

necessária uma economia que trabalhe, integre e equilibre as 

dimensões social, econômica e ambiental (grifos nossos). 

 

A participação do Ethos junto ao governo federal também manteve 

continuidade durante o governo do Partido dos Trabalhadores de Lula. Como um dos 

principais articuladores do Pacto Global no Brasil, o Instituto assumiu a direção do Comitê 

Brasileiro em 2003, coordenando as ações do Pacto junto ao empresariado brasileiro, 

como, por exemplo, o “Movimento Nacional pela Cidadania e Solidariedade” criado em 

2004 com o objetivo de promover ações locais para mobilizar as organizações empresariais 

em torno das “Metas do Milênio”.  

Também foi durante o primeiro governo Lula que o Ethos concebeu o “Fórum 

Empresarial de Apoio ao Município”, outra importante estratégia política de mobilização 

dos empresários para a criação de propostas com o intuito de criar modelos e metodologias 

para políticas públicas em comunhão com os interesses comerciais destas organizações. 

Não por acaso o “projeto-piloto” foi para a cidade de São Paulo – cuja prefeita era Marta 
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Suplicy do PT – e região do ABC Paulista e, conforme a cartilha do Fórum (2005, p. 7), 

ressaltou mais uma vez a contribuição política das empresas para o desenvolvimento social 

via poder econômico e a necessidade da parceria entre os setores público e privado. 

As empresas que aturam no Projeto receberam um selo intitulado “Esta 

empresa ajuda São Paulo” na mesma proposta do marketing social dos diferenciais 

competitivos de outros selos já concebidos, como o da Fundação Abrinq e Projeto Amigos 

da Escola. Além disso, o Fórum foi congregado ao governo de Lula em 2003, formando o 

Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, composto expressivamente por 

empresários engajados na RSE, que encampou programas decisivos para a reafirmação 

deste padrão de intervenção social durante este governo, como o Programa Fome Zero, o 

Programa de Construção de Cisternas e o Programa Brasil Alfabetizado. 

Apesar de toda a propaganda e investimentos – liberados tanto pelo governo 

federal quanto captados pelas ONGs envolvidas nos respectivos projetos – os Programas 

não solucionaram as questões sociais a que se propuseram, uma vez que os objetivos não 

contemplaram a reforma das condições estruturais de produção da miséria, analfabetismo e 

falta de desenvolvimento local no Brasil. É claro que houve a transformação de trajetórias 

singulares que de alguma forma se beneficiaram destas iniciativas – tanto na condição de 

assistidos como na de operadores dos projetos – mas estes efeitos microssociais não devem 

ser generalizados. Tal generalização analítica conduz ao equívoco metodológico de isolar 

determinados resultados, tornando-os convenientes à formação do consenso social que 

produz uma subjetividade social acrítica sobre as vicissitudes de políticas sociais 

descentralizadas e fortemente controladas pela iniciativa privada por intermediação das 

ONGs e das ações de RSE.  

5.  Considerações Finais 

A partir desta perspectiva percebe-se a construção de uma teia política, econômica 

e social para legitimar a proposta da sustentabilidade reestruturando o modelo produtivo e 

organizacional capitalista sobre novas bases objetivas e subjetivas. Organicamente 

vinculado à instauração e dinamização dos princípios neoliberais no Brasil o Instituto 

Ethos atua de forma decisiva na importação e implantação do novo padrão de intervenção 

social para a fração empresarial da burguesia brasileira e desempenha o papel de vetor da 

RSE para além do campo organizacional.  
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Sua origem se funde com a adoção dos pilares que compõem o modelo de 

sustentabilidade, que, alinhado às políticas capitaneadas pelos principais organismos 

multilaterais internacionais difusores desta proposta, traduziu-se na consolidação não só de 

uma entidade representativa dos interesses da classe empresarial brasileira em torno de um 

projeto político-organizacional específico, mas também de um veículo de formação do 

consenso para a produção de uma subjetividade social que parece apoiar tal projeto sem a 

mediação de uma consciência crítica que seja capaz de conduzir a um projeto político 

concreto de emancipação humana. 

A formação do consenso em torno das virtudes das práticas de responsabilidade 

social empresarial tem relação direta com a esfera material de reprodução das condições de 

dominação burguesa posta pela forma de sociabilidade capitalista e na medida em que o 

processo de reprodução desta proposta de intervenção social – cuja função social é mais 

uma das formas de ideologia capitalista, no ontológico que lhe atribui Lukács (1981) – se 

fortalece, aprofundam-se também os processos de alienação e reificação das relações 

sociais sob a lógica do capital. 
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